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S A I BA MAIS
» O deputado Alex Manente

(Cidadania-SP), autor da PEC
alvo do acordo, disse que a
Câmara deve aprovar seu texto
no primeiro semestre de 2020.
No Senado, segundo ele, a
expectativa é até o final do
primeiro semestre, mesmo com
o Carnaval em fevereiro e o
calendário eleitoral, que
costuma desmobilizar o
Congresso logo após o fim do
prazo de filiações, em abril.

» "Não podemos dar uma
resposta que possa ser
questionada e modificada
rapidamente. Não precisamos
resolver em um mês, temos que
resolver definitivamente", disse
Manente, para quem um projeto
de lei seria alvo de
questionamentos no STF.

» Moro disse que ambos, projeto
de lei e PEC, resolvem a
questão, mas evitou defender
alguma das medidas.

2ª instância fica para
o ano que vem

AC O R D Ã O

Câmara e Senado resolvem adiar a discussão do tema

Com apoio da maioria dos líde-
res partidários, os presidentes
da Câmara, Rodrigo Maia

(DEM-RJ), e do Senado, Davi Alco-
lumbre, (DEM-AP), firmaram on-
tem um acordo para levar adiante
a proposta de tramitação mais de-
morada para retomar a prisão logo
após condenação em segunda ins-
tância. Uma eventual decisão, as-
sim, fica para 2020.

Em uma reunião com a presença
do ministro da Justiça, Sergio Mo-
ro, ficou acordado que o projeto de
lei, proposta que tramita mais rapi-
damente, ficará na geladeira do Se-
nado, que criará uma comissão es-
pecial para acompanhar a PEC
(proposta de emenda à Constitui-
ção) que tramita na Câmara.

Ao fim do encontro, Alcolumbre
e a presidente da CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça), Simone Te-
bet (MS), ressalvaram que, para ba-
ter o martelo sobre o acordo, ainda
é preciso que a Câmara apresente,
na próxima terça-feira (3), o crono-
grama dos trabalhos.

Lu l a
A discussão no Congresso ga-

nhou força após a soltura do
ex-presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), no dia 8 de novembro.

A libertação ocorreu depois de
decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral, que entendeu que condenados
em segunda instância não podem
começar a cumprir suas penas an-
tes que se esgotem todos os recur-
sos em tribunais superiores, mu-
dando a jurisprudência vigente na
corte desde 2016.

Enquanto um projeto de lei é
aprovado por maioria simples,
uma PEC precisa de três quintos
das duas Casas - 308 deputados e 49

DIDA SAMPAIO/AE

Rodrigo Maia e Alcolumbre temem contestações constitucionais

Deltan recebe
advertência do MP

CRÍTICAS AO STF

FELIPE RAU/AE

senadores - e é votada em dois tur-
nos, tanto na Câmara como no Se-
n a d o.

Deputados e senadores dos par-
tidos Podemos, Novo e PSL protes-
taram durante a reunião. No en-
tanto, essas legendas não têm força
suficiente para obstruir votações.

Na Câmara, o Novo está coletan-
do assinaturas para aprovar a ur-
gência na apreciação de um proje-
to semelhante àquele que o Sena-
do está abrindo mão.

A ala lavajatista do Congresso de-
fendeu que o projeto de lei do Sena-
do e a PEC da Câmara poderiam tra-
mitar simultaneamente e acusa-
ram uma manobra protelatória. Ir-
ritados, deixaram a reunião. “Não
vamos nos calar se a tendência for
uma maneira protelatória em rela-
ção a uma resposta à a sociedade",
disse o líder do PSL no Senado, Ma-
jor Olimpio (SP).

Dallagnol acusou ministros do Supremo de “l e n i ê n c i a”

O Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP), órgão res-
ponsável por fiscalizar a atuação
de promotores e procuradores,
decidiu ontem aplicar pena de
advertência ao procurador Del-
tan Dallagnol, coordenador da
força-tarefa da Lava Jato em Curi-
tiba (PR).

A decisão foi tomada em julga-
mento definido por 8 votos a 3 a
favor da punição.

O conselho julgou um Processo
Administrativo Disciplinar (PAD)
contra o procurador por críti-
cas a ministros do Supre-
mo Tribunal Federal
(STF) durante entre-
vista a uma rádio.

Na ocasião, Deltan
afirmou que minis-
tros do STF estavam
m a n d a n d o  u m a
"mensagem muito forte
de leniência a favor da cor-
rupção" ao comentar a decisão
que retirou do então juiz Sergio
Moro, que cuidava da operação
Lava Jato em Curitiba, trechos de
delações contra o ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e o
ex-ministro Guido Mantega. Mo-
ro hoje é ministro da Justiça.

O procurador se referia, sem
nomear, aos ministros Dias Toffo-
li,  Gilmar Mendes e Ricardo
Lewandowski, que votaram a fa-
vor da decisão na Segunda Turma
do STF.

Na entrevista à rádio CBN em
agosto do ano passado, Deltan
afirmou: "Os três mesmos de sem-
pre do Supremo Tribunal Federal

que tiram tudo de Curitiba e que
mandam tudo para a Justiça Elei-
toral e que dão sempre os habeas
corpus, que estão sempre for-
mando uma panelinha assim
que manda uma mensagem mui-
to forte de leniência a favor da
c o r r u p ç ã o" .

"Objetivamente, eu não estou
dizendo que estão mal-intencio-
nados nem nada, estou dizendo
que a mensagem que as decisões
mandam é de leniência”, disse.

“E esses três de novo olham e
querem mandar para a Justi-

ça Eleitoral como se não
tivesse indicativo de

crime? Isso para mim
é descabido", conti-
nuou Deltan, na en-
trevista.

S o l i d a r i e d ad e
Em nota assinada pe-

los 14 demais integrantes
da força-tarefa em Curitiba, os
procuradores manifestaram "so-
lidariedade e amplo e irrestrito
apoio" a Deltan.

O processo foi aberto em abril,
após pedido do presidente do STF,
Dias Toffoli.

Na prática, a pena de advertên-
cia equivale a uma crítica pública
à conduta do procurador. Era a
punição mais branda.

O CNMP entendeu que com as
declarações sobre o STF o procu-
rador deixou de cumprir dois de-
veres do cargo: "tratar com urba-
nidade as pessoas com as quais se
relacione em razão do serviço" e
"guardar decoro pessoal".

8
CONSELHEIROS VOTARAM

A FAVOR DA
A DV E RT Ê N C I A


